
 

 
PP Nº 0001850-04.2020.2.00.0814 (CNJ PP Nº 0003469-20.2019.2.00.0000 

 
REQUERENTE: CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA 

 
ENVOLVIDOS: OFICIAIS DE REGISTROS DE IMÓVEIS 
 

 
DECISÃO / OFÍCIO Nº 104/2020-DJ/CJRMB 

 
Trata-se de encaminhamento de decisão proferida pelo Corregedor Nacional de Justiça que, em cumprimento à Lei nº  
13.465/2017 (Nova Lei de Regularização Fundiária), determina que as Corregedorias de Justiça dos Estados devem dispensar a  
apresentação do habite-se nos casos elencados na referida lei.  
É o relatório.  
Decido.  
Inicialmente, considerando a competência territorial da Corregedoria de Justiça da Região Metropolitana de Belém, encaminhe-

se cópia do expediente à Corregedoria de Justiça da Comarcas do Interior, para conhecimento e providências entendidas 

cabíveis. Quanto à determinação contida na decisão proferida pela Corregedoria Nacional de Justiça, determino expedição de 

oficiar circular às serventias extrajudiciais da Região Metropolitana de Belém para conhecimento e cumprimento, nos termos 

definidos pela Corregedoria Nacional de Justiça.  
Por fim, dê-se ciência ao CNJ das providências adotadas por esta Corregedoria.  
Utilize-se cópia do presente como ofício. 
 
 
 
À Secretaria para os devidos fins. 

 
Após, arquive-se.  
Belém, 18 de maio de 2020. 
 
 
 
 
 

Desembargadora MARIA DE NAZARÉ SAAVEDRA GUIMARÃES 
 
 
 

Corregedora de Justiça da Região Metropolitana de Belém  
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PODER JUDICIÁRIO
Corregedoria Geral de Justiça do Pará - Capital

 
CERTIDÃO

 
Certifico, nesta data, que o Conselho Nacional de Justiça foi intimado da Decisão ID 39180
através do PP 0003469-20.2019.2.00.0000-CNJ.
 
 
 
2020-05-18 16:10:02.571
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PP Nº 0001850-04.2020.2.00.0814 (CNJ PP Nº 0003469-20.2019.2.00.0000

 
REQUERENTE: CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA

 
ENVOLVIDOS: OFICIAIS DE REGISTROS DE IMÓVEIS   

 
 

DECISÃO / OFÍCIO Nº              /2020-          /CJRMB

 
Trata-se de encaminhamento de decisão proferida pelo Corregedor Nacional de Justiça que, em cumprimento à Lei nº

13.465/2017 (Nova Lei de Regularização Fundiária), determina que as Corregedorias de Justiça dos Estados devem dispensar a

apresentação do habite-se nos casos elencados na referida lei.

É o relatório.

Decido.

Inicialmente, considerando a competência territorial da Corregedoria de Justiça da Região Metropolitana de Belém, encaminhe-se

 cópia do expediente à Corregedoria de Justiça da Comarcas do Interior, para conhecimento e providências entendidas cabíveis.

Quanto à determinação contida na decisão proferida pela Corregedoria Nacional de Justiça, determino expedição de oficiar

circular às serventias extrajudiciais da Região Metropolitana de Belém para conhecimento e cumprimento, nos termos definidos

pela Corregedoria Nacional de Justiça.

Por fim, dê-se ciência ao CNJ das providências adotadas por esta Corregedoria.

Utilize-se cópia do presente como ofício.

 
À Secretaria para os devidos fins.

 
Após, arquive-se.

Belém, 18 de maio de 2020.

 
 
 

Desembargadora MARIA DE NAZARÉ SAAVEDRA GUIMARÃES

 
Corregedora de Justiça da Região Metropolitana de Belém
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Decisão (733161)
Expedição eletrônica (05/05/2020 09:52)
Prazo: sem prazo
Você tomou ciência em 11/05/2020 10:10
 
PP 0003469-20.2019.2.00.0000
CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO
CEARÁ - CGJCE X CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA
Plenário/Corregedoria
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11/05/2020

Número: 0003469-20.2019.2.00.0000 
 

Classe: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS 

 Órgão julgador colegiado: Plenário 

 Órgão julgador: Corregedoria 

 Última distribuição : 10/06/2019 

 Assuntos: Registro de Imóveis 

 Segredo de justiça? NÃO 

 Justiça gratuita? NÃO 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO
 

Conselho Nacional de Justiça
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Procurador/Terceiro vinculado

CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO

CEARÁ - CGJCE (AUTORIDADE)

CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA (AUTORIDADE)

Documentos

Id. Data da
Assinatura

Documento Tipo

39687
22

09/05/2020 14:47 Informações Informações

39680
29

08/05/2020 17:46 Informações Informações

39680
30

08/05/2020 17:46 Ciência CGJ Documento de comprovação

39648
45

06/05/2020 16:42 Informações Informações

38547
55

05/05/2020 17:16 Informações Informações

38547
56

05/05/2020 17:16 DESPACHO-OFICIO 13-2020-CGJCE Cópia de procedimento de outro órgão

39628
44

05/05/2020 09:53 Intimação Intimação

38559
99

04/05/2020 19:44 Decisão Decisão

37629
96

26/09/2019 15:14 Informações Anoreg-BR Informações

37629
97

26/09/2019 15:14 Resposta Anoreg-BR 3469 IRIB CNJ 2019 Informações

37629
98

26/09/2019 15:14 ANOREGBR - Procuração 2019 Procuração

37629
99

26/09/2019 15:14 ANOREGBR - ESTATUTO AGE 06022019 Documento de identificação

37630
00

26/09/2019 15:14 Ata eleição 2017 Documento de identificação

37529
47

16/09/2019 16:14 Informações Informações

37529
48

16/09/2019 16:14 Manifestação do IRIB - Pedido de Providências n.
0003469.20.2019.2.00.0000

Informações

37179
32

13/08/2019 18:46 Intimação Intimação

37179
31

13/08/2019 18:46 Intimação Intimação

37325
19

27/08/2019 18:40 SRO - ASSOCIAÇÃO DOS NOTÁRIOS E
REGISTRADORES DO BRASIL - ANOREG-BR

Documento de comprovação

36644
31

08/08/2019 16:13 Decisão Decisão
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36641
67

12/06/2019 15:50 Intimação Intimação

36469
12

07/06/2019 16:21 Despacho Despacho

36385
18

20/05/2019 12:17 Despacho Despacho

36384
17

17/05/2019 17:24 Petição inicial Petição inicial

36384
18

17/05/2019 17:24 PROC. 8500555-34.2019.8.06.0026 Cópia de procedimento de outro órgão
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Por ordem do Excelentíssimo Senhor Corregedor-Geral da Justiça do Estado de Goiás, Desembargador Kisleu Dias

Maciel Filho, acusamos o recebimento da intimação eletrônica contida no Id 3855999.

Atenciosamente,

Assessoria Jurídica da CGJ/GO.
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Por determinação superior, encaminho, anexo, despacho de ciência da decisão proferida nos
autos em referência.
Respeitosamente.
 
Clarice Prieto
Assessora Técnica Especializada
Corregedoria-Geral de Justiça/MS
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126.661.317.0077/2020
DOCUMENTO

07/05/2020
Tipo:

Criado em:

Assunto:

Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul

SCDPA - Sistema de Controle de Documentos e Processos Administrativos

Extrato de Ocorrências e Movimentações

Conselho Nacional de Justiça (PP 0003469-20.2019.2.00.0000 - S/P) intima às Corregedorias Gerais de Justiça dos
Estados e do DF para que os Cartórios dispensem a apresentação do habite-se, nos casos especificados pela Lei n.
13.465/2017.

N.º Original:N.º:

AGUARDANDO 08/05/2020 15:44:18paula.rosalimPROVIDENCIAS Cadastrado por:
Corregedoria Geral de Justica, Assessoria Juridica da CorregedoriaÁrea de Cadastro:

Enviado para:

Recebido por:

Secretaria da Corregedoria-Geral de Justica

08/05/2020 16:06:53azenaide.alencar
Despacho Digital 08/05/2020 15:38:25sergio.fernandesDESPACHADO Cadastrado por:

Ciente. Expeça-se ofício circular a todos cartórios extrajudiciais do Estado, informando da dispensa da apresentação do
habite-se, nos casos especificados pela Lei n. 13.465/2017. Após, arquive-se.

Campo Grande, 7 de maio de 2020.
Des. Sérgio Fernandes Martins
Corregedor-Geral de Justiça

Corregedoria Geral de Justica (Gabinete do Corregedor Geral de Justica)Área de Cadastro:
ENCAMINHAMENTO 07/05/2020 17:23:46azenaide.alencarCORREGEDOR Cadastrado por:

Secretaria da Corregedoria-Geral de JusticaÁrea de Cadastro:

Enviado para:

Recebido por:

Corregedoria Geral de Justica, Assessoria Juridica da Corregedoria

07/05/2020 18:32:27paula.rosalim
ENCAMINHAMENTO 07/05/2020 15:28:36clarice.prietoANÁLISE Cadastrado por:

Secretaria da Corregedoria-Geral de Justica, Assessoria Tecnica EspecializadaÁrea de Cadastro:

Enviado para:

Recebido por:

Secretaria da Corregedoria-Geral de Justica

07/05/2020 17:23:34azenaide.alencar
REFERÊNCIA 07/05/2020 15:28:16clarice.prietoNOVO Cadastrado por:

O arquivo d63c51cbc91db27ec235595d67de891f76981c20.pdf foi anexado.
Secretaria da Corregedoria-Geral de Justica, Assessoria Tecnica EspecializadaÁrea de Cadastro:

CADASTRO 07/05/2020 15:26:59clarice.prietoNOVO Cadastrado por:
Secretaria da Corregedoria-Geral de Justica, Assessoria Tecnica EspecializadaÁrea de Cadastro:

- Gerado por : clarice.prieto08/05/2020 16:33 Página: 1
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EXMO. MINISTRO CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA,
 
 
 
INFORMO A VOSSA EXCELÊNCIA QUE A CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO
ESTADO DA PARAÍBA TOMOU CONHECIMENTO DA DECISÃO/INTIMAÇÃO PROFERIDA NO
PRESENTE PROCEDIMENTO.
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-
De ordem do Exmo Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Ceará, Desembargador Teodoro Silva Santos, sirvo-me

do presente para informar que esta Corregedoria-Geral tomou ciência da decisão Id 733153

Respeitosamente 
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EDITAIS, AVISOS E PEDIDOS DE VISTA

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO AO CONVÊNIO N.º 36/2019
CONVENENTES: Tribunal de Justiça do Estado do Ceará e a  Assembleia Legislativa do Estado do Ceará; OBJETIVO: 

convalidar o período entre 25.04.2019 a 02.09.2019, do Convênio que tem a cessão mútua de servidores entre o TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ e a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, com a finalidade de possibilitar 
a cooperação técnica e a troca de serviços entre as partes, objetivando a execução de tarefas de natureza técnica e/ou 
administrativa, no âmbito de suas competências e atribuições, de acordo com as necessidades de cada órgão, para os devidos 
ressarcimentos dos meses em aberto; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art 116 da Lei nº 8.666/93, com as suas atualizações; DATA 
DA ASSINATURA: 05 de dezembro de 2019; SIGNATÁRIOS: Desembargador Washington Luis Bezerra de Araújo e José Sarto 
Nogueira Moreira.

OUTROS EXPEDIENTES

DESPACHO

Referência: 8518235-13.2019.8.06.0000
Assunto: Parcela Autônoma de Equivalência - PAE
Interessado (a)(s): Paulo Leal Feitosa e outros

Reconheço a dívida de exercício anterior e autorizo a emissão de nota de empenho e  pagamento, mediante transferência 
para conta vinculada ao juízo da 1ª Vara de Sucessões da Comarca de Fortaleza, o valor de R$ 189.669,69 (cento e oitenta 
e nove mil, seiscentos e sessenta e nove reais e sessenta e nove centavos), conforme Alvará Judicial, expedido pela referida 
Unidade, referente aos valores da Parcela Autônoma de Equivalência � PAE, a que fazia jus o Desembargador falecido Carlos 
Feitosa.

Fortaleza, em 12 de dezembro de 2019.

Desembargadora Maria Nailde Pinheiro Nogueira
Vice - Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará

CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA

ATOS, RESOLUÇÕES E OUTROS EXPEDIENTES

PROVIMENTO Nº 26/2019/CGJCE
Altera a redação dos artigos 95 a 100 do Provimento nº 08/2014/CGJCE, que autoriza o reconhecimento da paternidade 

ou maternidade socioafetiva pela via extrajudicial em relação às pessoas maiores de 12 (doze) anos.

O DESEMBARGADOR TEODORO SILVA SANTOS, Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Ceará, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, etc.

CONSIDERANDO que compete à Corregedoria-Geral da Justiça fiscalizar, orientar e editar atos normativos para instruir 
os delegatários das serventias extrajudiciais no âmbito do Estado do Ceará, segundo estabelecido nos arts. 39 e 41, da Lei 
Estadual nº 16.397, de 14 de novembro de 2017, c/c as previsões do Regimento Interno da Corregedoria-Geral da Justiça do 
Estado do Ceará;

CONSIDERANDO a decisão proferida no Processo Administrativo nº 0001711-40.2018.2.00.0000/CNJ (PA nº 8501342-
97.2018.8.06.0026), que culminou na alteração do Provimento nº 63/2017/CNJ, visando aperfeiçoar o procedimento extrajudicial 
para o reconhecimento de paternidade/maternidade socioafetiva;

CONSIDERANDO os termos da Decisão/Ofício nº 7607/2019/CGJCE, proferido pelo Corregedor-Geral da Justiça nos autos 
do Processo Administrativo nº 8501342-97.2018.8.06.0026;

CONSIDERANDO a necessidade de manter atualizado o Código de Normas do Serviço Notarial e Registral do Estado do 
Ceará (CNNR/CGJCE), consolidado pelo Provimento nº 08/2014/CGJCE, de 24 de novembro de 2014.

RESOLVE:

Art. 1º - Conferir nova redação aos artigos 95 a 100, do Provimento n° 08/2014/CGJCE, conforme o texto:

Provimento nº 08/2014 � Título II DO REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS - Seção III Do Reconhecimento 

Voluntário de Paternidade Socioafetiva:

PROVIMENTO Nº 26/2019/CGJCE
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Art. 95. O reconhecimento voluntário da paternidade ou da maternidade socioafetiva de pessoas acima de 12 anos será 
autorizado perante os oficiais de registro civil das pessoas naturais.

§ 1º O reconhecimento voluntário da paternidade ou maternidade será irrevogável, somente podendo ser desconstituído 
pela via judicial, nas hipóteses de vício de vontade, fraude ou simulação.

§ 2º Poderão requerer o reconhecimento da paternidade ou maternidade socioafetiva de filho os maiores de dezoito anos de 
idade, independentemente do estado civil.

§ 3º Não poderão reconhecer a paternidade ou maternidade socioafetiva os irmãos entre si nem os ascendentes.
§ 4º O pretenso pai ou mãe será pelo menos dezesseis anos mais velho que o filho a ser reconhecido.
Art. 96. A paternidade ou a maternidade socioafetiva deve ser estável e deve estar exteriorizada socialmente.
§ 1º O registrador deverá atestar a existência do vínculo afetivo da paternidade ou maternidade socioafetiva mediante 

apuração objetiva por intermédio da verificação de elementos concretos.
§ 2º O requerente demonstrará a afetividade por todos os meios em direito admitidos, bem como por documentos, tais como: 

apontamento escolar como responsável ou representante do aluno; inscrição do pretenso filho em plano de saúde ou em órgão 
de previdência; registro oficial de que residem na mesma unidade domiciliar; vínculo de conjugalidade - casamento ou união 
estável - com o ascendente biológico; inscrição como dependente do requerente em entidades associativas; fotografias em 
celebrações relevantes; declaração de testemunhas com firma reconhecida.

§ 3º A ausência destes documentos não impede o registro, desde que justificada a impossibilidade, no entanto, o registrador 
deverá atestar como apurou o vínculo socioafetivo.

§4º Os documentos colhidos na apuração do vínculo socioafetivo deverão ser arquivados pelo registrador (originais ou 
cópias) juntos ao requerimento.

Art. 97. O reconhecimento da paternidade ou maternidade socioafetiva será processado perante o oficial de registro civil 
das pessoas naturais, ainda que diverso daquele em que foi lavrado o assento, mediante a exibição de documento oficial de 
identificação com foto do requerente e da certidão de nascimento do filho, ambos em original e cópia, sem constar do traslado 
menção à origem da filiação.

§ 1º O registrador deverá proceder à minuciosa verificação da identidade do requerente, mediante coleta, em termo próprio, 
por escrito particular, conforme modelo constante do Anexo VI do Provimento nº 63/2017/CNJ de sua qualificação e assinatura, 
além de proceder à rigorosa conferência dos documentos pessoais.

§ 2º O registrador, ao conferir o original, manterá em arquivo cópia de documento de identificação do requerente, junto ao 
termo assinado.

§ 3º Constarão do termo, além dos dados do requerente, os dados do campo FILIAÇÃO e do filho que constam no registro, 
devendo o registrador colher a assinatura do pai e da mãe do reconhecido, caso este seja menor.

§ 4º Se o filho for menor de 18 anos o reconhecimento da paternidade ou maternidade socioafetiva exigirá o seu 
consentimento.

§ 5º A coleta da anuência tanto do pai quanto da mãe e do filho maior de doze anos deverá ser feita pessoalmente perante 
o oficial de registro civil das pessoas naturais ou escrevente autorizado.

§ 6º Na falta da mãe ou do pai do menor, na impossibilidade de manifestação válida destes ou do filho, quando exigido, o 
caso será apresentado ao juiz competente nos termos da legislação local.

§ 7º Serão observadas as regras da tomada de decisão apoiada quando o procedimento envolver a participação de pessoa 
com deficiência (Capítulo III do Título IV do Livro IV do Código Civil).

§ 8º O reconhecimento da paternidade ou da maternidade socioafetiva poderá ocorrer por meio de documento público ou 
particular de disposição de última vontade, desde que seguidos os demais trâmites previstos neste provimento.

§ 9º Atendidos os requisitos para o reconhecimento da paternidade ou maternidade socioafetiva, o registrador encaminhará 
o expediente ao representante do Ministério Público para parecer.

I - O registro da paternidade ou maternidade socioafetiva será realizado pelo registrador após o parecer favorável do 
Ministério Público.

II - Se o parecer for desfavorável, o registrador não procederá o registro da paternidade ou maternidade socioafetiva e 
comunicará o ocorrido ao requerente, arquivando-se o expediente.

III - Eventual dúvida referente ao registro, deverá ser remetida ao juízo competente para dirimi-la.

Art. 98. Suspeitando de fraude, falsidade, má-fé, vício de vontade, simulação ou dúvida sobre a configuração do estado de 
posse de filho, o registrador fundamentará a recusa, não praticará o ato e encaminhará o pedido ao juiz competente nos termos 
da legislação local.

Art. 99. A discussão judicial sobre o reconhecimento da paternidade ou de procedimento de adoção obstará o reconhecimento 
da filiação pela sistemática estabelecida neste provimento.

Parágrafo único. O requerente deverá declarar o desconhecimento da existência de processo judicial em que se discuta a 
filiação do reconhecendo, sob pena de incorrer em ilícito civil e penal.

Art. 100. O reconhecimento da paternidade ou maternidade socioafetiva somente poderá ser realizado de forma unilateral e 
não implicará o registro de mais de dois pais e de duas mães no campo FILIAÇÃO no assento de nascimento.

§ 1ª Somente é permitida a inclusão de um ascendente socioafetivo, seja do lado paterno ou do materno.

§ 2º A inclusão de mais de um ascendente socioafetivo deverá tramitar pela via judicial.

Art. 2º - Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
Gabinete do Corregedor-Geral de Justiça, em Fortaleza, 13 de dezembro de 2019.

DESEMBARGADOR TEODORO SILVA SANTOS
CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
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Requerente:
CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ - 
CGJCE

Requerido: CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA

 

 

DECISÃO

        

Cuida-se  de  pedido  de  providências  formulado  pela
CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ em desfavor
da  CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA,  questionando a  exigência  de
apresentação do habite-se para concretizar o registro da Reurb – Regularização
Fundiária Urbana.

Narra  a  recorrente,  endossando  o  questionamento  levado  pela

Secretaria  Municipal  de  Desenvolvimento  Habitacional  de  Fortaleza  –

HABITAFOR, que:

 

“A nova lei de Regularização Fundiária, Lei Federal n° 13.465/2017,

dispensou a apresentação do habite-se para o registro dos conjuntos

habitacionais objetos da Reurb:

Art. 60. Para a aprovação e registro dos conjuntos habitacionais que

compõem a Reurb ficam dispensadas a apresentação do habite-se

e.  no  caso  de  Reurb-S,  as  respectivas  certidões  negativas  de

tributos e contribuições previdenciárias.

O Tribunal de Justiça de São Paulo, através do Provimento CGJ N.°

51/2017,  considerando  a  entrada  em  vigor  da  Lei  Federal

13.465/2017,  disciplinou  acerca  da  documentação  apresentada,
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simplificando  a  apresentação  da  Certidão  de  Regularização

Fundiária (CRF), no qual esta poderá ser retratada devendo, apenas,

atestar a implantação do núcleo urbano nos exatos termos do projeto

registrado:

281. Para a Reurb de núcleo urbano decorrente de empreendimento

registrado, em que não foi possível realizar, por qualquer modo, a

titulação  de  seus  ocupantes,  a  CRF  será  apresentada  de  modo

simplificado, devendo apenas atestar a implantação do núcleo nos

exatos termos do projeto registrado e conterá listagem descrita no

item VI.

[...]

Assim sendo,  é  possível  vislumbrar  alternativas  já  praticadas  em

substituição  ao  HABITE-SE  nos  imóveis  que  efetivamente  foram

entregues pelos Poderes Municipal e Estadual do Ceará, e que a

não titulação dos referidos imóveis seria negar um direito concedido

pelo próprio Poder Público”.

 

Requer  seja  esclarecido  se  deve  ou  não  haver  a  exigência  pelos

Oficiais Registradores da certidão “habite-se” nos casos de REURB de interesse

social.

Em razão de o pedido formulado pela Corregedoria-Geral de Justiça

do  Estado  do  Ceará  ter  repercussão  em  âmbito  nacional,  os  representantes

nacionais dos notários e registradores foram instados para se manifestarem.

No Id  3752948,  o Instituto  de Registro  Imobiliário  do Brasil  –  IRIB

informou que:

 

“[...]  os  arts.  60  e  63,  da  Lei  n.  13.465/2017,  encontram-se

perfeitamente  compatíveis  com  o  contexto  constitucional  vigente.

Isso  porque  a  dispensa  da  apresentação  do  HABITE-SE,  nas

hipóteses  de  regularização  fundiária,  não  invade  a  esfera  de

competência municipal para legislar sobre interesse local (art. 30, I,

da CF), ou retira do ente federado atribuições de poder de polícia.
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O fundamento da premissa reside na constatação de que uma vez

atribuída  ao  Município  a  competência  para  processar,  analisar  e

aprovar os projetos de regularização fundiária (art. 30, II, da Lei n.

13.465/2017),  por  si  só,  já  materializa  o  exercício  da  atividade

municipal de fiscalização, além de constituir expressão da promoção

do  adequado  planejamento,  controle  do  uso,  parcelamento  e

ocupação do solo urbano, competência esta que lhe está afeta por

disposição  constitucional  (art.  30,  VIII,  da  CF).  Também não  fica

configurada qualquer violação à competência executiva ou normativa

atribuída ao Plano Diretor (art. 182, da CF).

Portanto,  conferir  um  tratamento  especial  às  hipóteses  de

regularização fundiária,  mesmo que afastando a apresentação de

habite-se, não implicaria reduzir o papel constitucional do Município

nas políticas de regularização fundiária. Ao revés, apontaria para um

paradigma  de  máxima  efetividade  e  concretização  do  direito

constitucional à moradia digna, também reconhecível, sob o ponto

de vista econômico, como ativo financeiro.

Quanto à natureza do HABITE-SE, trata-se de um documento de

natureza técnica e urbanística que atesta condições de segurança e

de habitabilidade de uma edificação. Também certifica que a obra foi

construída em conformidade com as exigências estabelecidas pela

Prefeitura. Por outro lado, não constitui um certificado de garantia,

pois não está direcionado à certificação de regularidade de normas

de engenharia e arquitetura.

[...]

Dentro  dessa  mesma  ótica,  a  recente  Lei  n.  13.865/2019,

acrescentou  o  art.  247-A,  à  Lei  n.  6.015/1973,  para  dispensar  o

HABITE-SE  na  averbação  de  construção  residencial  urbana

unifamiliar, de um só pavimento e finalizada há mais de 5 anos, em

área ocupada predominantemente por população de baixa renda.

[...]

Diante desses argumentos, Eminente Ministro Corregedor, entende
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o IRIB que os procedimentos de regularização fundiária, a partir da

Lei n. 13.465/2017, serão registrados mediante a apresentação dos

documentos  nesta  elencados,  cujas  edificações  poderão  ser

averbadas independentemente da apresentação do HABITE-SE.

Recomenda-se,  para  esta  finalidade,  alternativamente:  a)  a

apresentação  de  requerimento  do  interessado  informando  a

existência  da  edificação,  do  qual  conste  a  área  construída  e  o

número  da  unidade  imobiliária;  ou  b)  a  apresentação  de

requerimento  do  interessado,  acompanhado  de  declaração  de

conclusão da obra, mencionando a área construída e o número da

unidade imobiliária, a ser fornecida pelo profissional que assinou o

projeto (planta e memorial)” (Id 3752948, fls. 2-4).

 

No Id 3762997, a Associação dos Notários e Registradores do Brasil -

ANOREG-BR ratificou o posicionamento da IRIB tanto pela dispensa do Habite-

se, quanto pela alternativa apresentada aos documentos a serem utilizados para

a averbação da conclusão da obra.

É, no essencial, o relatório.

Da análise pormenoriza dos autos, observo que a questão está bem

definida, se há ou não dispensa do habite-se para concretizar o registro da Reurb

de interesse social, após a vigência da nova lei de Regularização Fundiária, Lei

Federal n. 13.465/2017.

Ressalto que, embora ainda em curso a ADI 5883, ajuizada em 2018

e sob o rito abreviado do art. 12 da Lei n. 9.868/99, não há nenhuma decisão

naquele processo que indique a não aplicação da Lei n. 13.465/2017.

Não obstante, não há dúvidas que deve ser aplicada a lei e, da leitura

dos arts. 60 e 63 da referida lei, dispensada a apresentação do habite-se nos

casos em que especifica.

Por outro lado, os Códigos de Normas podem adotar, se necessário,

alternativas como: a apresentação de requerimento do interessado informando a

existência da edificação, do qual conste a área construída e o número da unidade

imobiliária; ou a apresentação de requerimento do interessado, acompanhado de
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declaração de conclusão da obra, mencionando a área construída e o número da

unidade imobiliária, a ser fornecida pelo profissional que assinou o projeto (planta

e memorial).

Dessa forma, devem as Corregedorias-Gerais de Justiça dos Estados

e  do  Distrito  Federal,  em  cumprimento  à  Lei  n.  13.465/2017,  dispensar  a

apresentação do habite-se, nos casos elencados pela lei.

Ante  o  exposto,  alcançado  o  objetivo  do  presente  expediente,

determino o seu arquivamento.

Oficie-se às Corregedorias Gerais de Justiça dos Estados e do Distrito

Federal para que os Cartórios dispensem a apresentação do habite-se, nos casos

especificados pela Lei n. 13.465/2017.

Intimem-se. Cumpra-se. 

Brasília, data registrada no sistema. 

MINISTRO HUMERTO MARTINS

Corregedor  Nacional de Justiça 

S28/z1-S13/Z11.S05
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DECISÃO

        

Cuida-se  de  pedido  de  providências  formulado  pela
CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ em desfavor
da  CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA,  questionando a  exigência  de
apresentação do habite-se para concretizar o registro da Reurb – Regularização
Fundiária Urbana.

Narra  a  recorrente,  endossando  o  questionamento  levado  pela

Secretaria  Municipal  de  Desenvolvimento  Habitacional  de  Fortaleza  –

HABITAFOR, que:

 

“A nova lei de Regularização Fundiária, Lei Federal n° 13.465/2017,

dispensou a apresentação do habite-se para o registro dos conjuntos

habitacionais objetos da Reurb:

Art. 60. Para a aprovação e registro dos conjuntos habitacionais que

compõem a Reurb ficam dispensadas a apresentação do habite-se

e.  no  caso  de  Reurb-S,  as  respectivas  certidões  negativas  de

tributos e contribuições previdenciárias.

O Tribunal de Justiça de São Paulo, através do Provimento CGJ N.°

51/2017,  considerando  a  entrada  em  vigor  da  Lei  Federal

13.465/2017,  disciplinou  acerca  da  documentação  apresentada,
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simplificando  a  apresentação  da  Certidão  de  Regularização

Fundiária (CRF), no qual esta poderá ser retratada devendo, apenas,

atestar a implantação do núcleo urbano nos exatos termos do projeto

registrado:

281. Para a Reurb de núcleo urbano decorrente de empreendimento

registrado, em que não foi possível realizar, por qualquer modo, a

titulação  de  seus  ocupantes,  a  CRF  será  apresentada  de  modo

simplificado, devendo apenas atestar a implantação do núcleo nos

exatos termos do projeto registrado e conterá listagem descrita no

item VI.

[...]

Assim sendo,  é  possível  vislumbrar  alternativas  já  praticadas  em

substituição  ao  HABITE-SE  nos  imóveis  que  efetivamente  foram

entregues pelos Poderes Municipal e Estadual do Ceará, e que a

não titulação dos referidos imóveis seria negar um direito concedido

pelo próprio Poder Público”.

 

Requer  seja  esclarecido  se  deve  ou  não  haver  a  exigência  pelos

Oficiais Registradores da certidão “habite-se” nos casos de REURB de interesse

social.

Em razão de o pedido formulado pela Corregedoria-Geral de Justiça

do  Estado  do  Ceará  ter  repercussão  em  âmbito  nacional,  os  representantes

nacionais dos notários e registradores foram instados para se manifestarem.

No Id  3752948,  o Instituto  de Registro  Imobiliário  do Brasil  –  IRIB

informou que:

 

“[...]  os  arts.  60  e  63,  da  Lei  n.  13.465/2017,  encontram-se

perfeitamente  compatíveis  com  o  contexto  constitucional  vigente.

Isso  porque  a  dispensa  da  apresentação  do  HABITE-SE,  nas

hipóteses  de  regularização  fundiária,  não  invade  a  esfera  de

competência municipal para legislar sobre interesse local (art. 30, I,

da CF), ou retira do ente federado atribuições de poder de polícia.
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O fundamento da premissa reside na constatação de que uma vez

atribuída  ao  Município  a  competência  para  processar,  analisar  e

aprovar os projetos de regularização fundiária (art. 30, II, da Lei n.

13.465/2017),  por  si  só,  já  materializa  o  exercício  da  atividade

municipal de fiscalização, além de constituir expressão da promoção

do  adequado  planejamento,  controle  do  uso,  parcelamento  e

ocupação do solo urbano, competência esta que lhe está afeta por

disposição  constitucional  (art.  30,  VIII,  da  CF).  Também não  fica

configurada qualquer violação à competência executiva ou normativa

atribuída ao Plano Diretor (art. 182, da CF).

Portanto,  conferir  um  tratamento  especial  às  hipóteses  de

regularização fundiária,  mesmo que afastando a apresentação de

habite-se, não implicaria reduzir o papel constitucional do Município

nas políticas de regularização fundiária. Ao revés, apontaria para um

paradigma  de  máxima  efetividade  e  concretização  do  direito

constitucional à moradia digna, também reconhecível, sob o ponto

de vista econômico, como ativo financeiro.

Quanto à natureza do HABITE-SE, trata-se de um documento de

natureza técnica e urbanística que atesta condições de segurança e

de habitabilidade de uma edificação. Também certifica que a obra foi

construída em conformidade com as exigências estabelecidas pela

Prefeitura. Por outro lado, não constitui um certificado de garantia,

pois não está direcionado à certificação de regularidade de normas

de engenharia e arquitetura.

[...]

Dentro  dessa  mesma  ótica,  a  recente  Lei  n.  13.865/2019,

acrescentou  o  art.  247-A,  à  Lei  n.  6.015/1973,  para  dispensar  o

HABITE-SE  na  averbação  de  construção  residencial  urbana

unifamiliar, de um só pavimento e finalizada há mais de 5 anos, em

área ocupada predominantemente por população de baixa renda.

[...]

Diante desses argumentos, Eminente Ministro Corregedor, entende
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o IRIB que os procedimentos de regularização fundiária, a partir da

Lei n. 13.465/2017, serão registrados mediante a apresentação dos

documentos  nesta  elencados,  cujas  edificações  poderão  ser

averbadas independentemente da apresentação do HABITE-SE.

Recomenda-se,  para  esta  finalidade,  alternativamente:  a)  a

apresentação  de  requerimento  do  interessado  informando  a

existência  da  edificação,  do  qual  conste  a  área  construída  e  o

número  da  unidade  imobiliária;  ou  b)  a  apresentação  de

requerimento  do  interessado,  acompanhado  de  declaração  de

conclusão da obra, mencionando a área construída e o número da

unidade imobiliária, a ser fornecida pelo profissional que assinou o

projeto (planta e memorial)” (Id 3752948, fls. 2-4).

 

No Id 3762997, a Associação dos Notários e Registradores do Brasil -

ANOREG-BR ratificou o posicionamento da IRIB tanto pela dispensa do Habite-

se, quanto pela alternativa apresentada aos documentos a serem utilizados para

a averbação da conclusão da obra.

É, no essencial, o relatório.

Da análise pormenoriza dos autos, observo que a questão está bem

definida, se há ou não dispensa do habite-se para concretizar o registro da Reurb

de interesse social, após a vigência da nova lei de Regularização Fundiária, Lei

Federal n. 13.465/2017.

Ressalto que, embora ainda em curso a ADI 5883, ajuizada em 2018

e sob o rito abreviado do art. 12 da Lei n. 9.868/99, não há nenhuma decisão

naquele processo que indique a não aplicação da Lei n. 13.465/2017.

Não obstante, não há dúvidas que deve ser aplicada a lei e, da leitura

dos arts. 60 e 63 da referida lei, dispensada a apresentação do habite-se nos

casos em que especifica.

Por outro lado, os Códigos de Normas podem adotar, se necessário,

alternativas como: a apresentação de requerimento do interessado informando a

existência da edificação, do qual conste a área construída e o número da unidade

imobiliária; ou a apresentação de requerimento do interessado, acompanhado de
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declaração de conclusão da obra, mencionando a área construída e o número da

unidade imobiliária, a ser fornecida pelo profissional que assinou o projeto (planta

e memorial).

Dessa forma, devem as Corregedorias-Gerais de Justiça dos Estados

e  do  Distrito  Federal,  em  cumprimento  à  Lei  n.  13.465/2017,  dispensar  a

apresentação do habite-se, nos casos elencados pela lei.

Ante  o  exposto,  alcançado  o  objetivo  do  presente  expediente,

determino o seu arquivamento.

Oficie-se às Corregedorias Gerais de Justiça dos Estados e do Distrito

Federal para que os Cartórios dispensem a apresentação do habite-se, nos casos

especificados pela Lei n. 13.465/2017.

Intimem-se. Cumpra-se. 

Brasília, data registrada no sistema. 

MINISTRO HUMERTO MARTINS

Corregedor  Nacional de Justiça 

S28/z1-S13/Z11.S05
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Manifestação da Anoreg-BR anexa.
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Brasília/DF, em 26 de setembro de 2019 
Ofício 0926/2019 – Anoreg-BR 
 
A Sua Excelência o Senhor 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 
Corregedoria Nacional de Justiça - CNJ 
Em mãos 
 
 
Ref. PP 0003469-20.2019.2.00.0000- REURB 
 
 

 

Excelentíssimo Senhor Ministro, 

 

A Associação dos Notários e Registradores do Brasil - 

ANOREG-BR, entidade de âmbito nacional que representa os notários e 

registradores brasileiros, nos autos em epígrafe, vem apresentar 

manifestação perante Vossa Excelência sobre o Pedido de Providência em 

epígrafe, da Corregedoria-Geral de Justiça do Estado do Ceará no qual 

questiona a providencia a ser adotada para concretizar o registro do REURB 

sem a apresentação da Carta de Habite-se. 

 

Consultado o Instituto de Registro Imobiliário do Brasil 

– IRIB, cuja manifestação a Anoreg-BR adere a todos os seus termos, 

percebe-se que a lei nº13.865/2019, ao acrescentar o art. 247-A à lei 

nº6.015/1973, dispensou o “habite-se” na averbação da construção 

residencial urbana unifamiliar de um só pavimento e finalizada há mais de 

cinco anos, em área habitada predominantemente por baixa renda.   
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Especificamente para o registro da REURB, a lei nº 

13.465/2017 também dispensa a apresentação do “habite-se”.  

 

Sendo assim, há necessidade de regulamentar qual o 

documento a ser utilizado para a averbação da conclusão da obra.  

 

Exatamente como propõe o IRIB: “Recomenda-se, para 

esta finalidade, alternativamente: a) a apresentação de requerimento do 

interessado informando a existência da edificação, do qual conste a área 

construída e o número da unidade imobiliária; ou b) a apresentação de 

requerimento do interessado, acompanhado de declaração de conclusão 

da obra, mencionando a área construída e o número da unidade 

imobiliária, a ser fornecida pelo profissional que assinou o projeto (planta e 

memorial).” 

 

Aproveitamos a oportunidade para reiterar protestos 

da mais distinta consideração e apreço, colocando-nos ao inteiro dispor 

para outras informações que forem julgadas convenientes.  

 

Atenciosamente, 

 
CLÁUDIO MARÇAL FREIRE 

Presidente 
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P R O C U R A Ç Ã O 

 

 
Pelo presente instrumento particular de mandato, ANOREG-BR – ASSOCIAÇÃO 

DOS NOTÁRIOS E REGISTRADORES DO BRASIL, associação nacional de classe, 

inscrita no CNPJ sob o n.º 03.495.058/0001-41, com sede no SRTVS Quadra 

701, Lote 5, Bloco A, Salas 221/231 - Centro Empresarial Brasília, Brasília/DF, 

representada por seu Presidente, Claudio Marçal Freire (“Outorgante”), neste 

ato, nomeia e constitui seus procuradores, que poderão agir em conjunto ou 

isoladamente, independentemente da ordem de sua nomeação, ANDRÉ 

MACEDO DE OLIVEIRA, OAB-DF 15.014, GIOVANI TRINDADE CASTANHEIRA 

MENICUCCI, OAB-DF 27.340, SARAH RORIZ DE FREITAS, OAB-DF 48.643, com 

escritório no SCS - Quadra 1, bloco F, 7º andar, Brasília/DF, e DIXMER VALLINI 

NETTO, OAB-DF 17.845, com escritório no SRTVS 701 Lote 05 Bloco B Sala 728 - 

Centro Empresarial Brasília - 70.340-907 - Brasília/DF, MAURÍCIO ZOCKUN, OAB-

SP 156.594, com escritório na Av. Paulista, 1499 - Bela Vista, 01.310-100 - São 

Paulo/SP, a eles outorgando os poderes da cláusula ad judicia, podendo 

substabelecer, no todo ou em parte, os poderes outorgados, especificamente 

para representarem a Outorgante perante o Conselho Nacional de Justiça relativo 

a manifestações, intimações, pedidos de providencia ou outros daquele órgão, 

bem como em todos os recursos e incidentes a ele relativos, podendo, enfim, 

praticar todo e qualquer ato necessário para o bom e fiel cumprimento do 

presente mandato. 

Brasília, 10 de maio de 2019. 
 
 
 

Claudio Marçal Freire 

ASSOCIAÇÃO DOS NOTÁRIOS E REGISTRADORES DO BRASIL - ANOREG-BR 
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Ao Excelentíssimo Senhor Ministro Humberto Martins, DD. Corregedor Nacional de Justiça:

Segue anexa manifestação do INSTITUTO DE REGISTRO IMOBILIÁRIO DO BRASIL – IRIB, referente ao Pedido de
Providências nº 0003469-20.2019.2.00.0000.

Atenciosamente.

INSTITUTO DE REGISTRO IMOBILIÁRIO DO BRASIL – IRIB.
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OF-CPRI/IRIB N. 19/2019 (19/2019 - AGP) 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA MINISTRO 

HUMBERTO MARTINS 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Autos: Pedido de Providências n. 0003469-20.2019.2.00.0000 

Requerente: CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ - CGJCE 

Requerido: CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA 

 

 

 

 O INSTITUTO DE REGISTRO IMOBILIÁRIO DO BRASIL – IRIB, 

entidade representativa da classe dos registradores de imóveis, inscrito no CNPJ sob o nº 

44.063.014/0001-20, com sede na Av. Paulista, 2.073 – Horsa I – Conjuntos 1.201 e 1.202 – 

Bairro Cerqueira César, CEP.: 01311-300 – São Paulo/SP, vem, respeitosamente, por meio de 

seu Presidente, Sérgio Jacomino e do Membro da Comissão do Pensamento Registral Imobiliário 

do IRIB – CPRI/IRIB, Igor França Guedes, à presença de Vossa Excelência, apresentar sua 

MANIFESTAÇÃO em relação ao Pedido de Providências em epígrafe, conforme despacho 

exarado em 13/8/2019, nos seguintes termos: 

 

I – Síntese dos fatos 

 

Trata-se de pedido de providências formulado pela Corregedoria-Geral da Justiça 

do Estado do Ceará em face da Corregedoria Nacional de Justiça, questionando a exigência de 

apresentação do HABITE-SE para concretizar o registro da Reurb – Regularização Fundiária 

Urbana. 

O procedimento foi instaurado após consulta formulada pela Secretaria Municipal 

de Desenvolvimento Habitacional de Fortaleza (Habitafor), que aponta a possibilidade de 

alternativas em substituição ao HABITE-SE. O interesse seria tornar os procedimentos de 

titulação mais funcionais e efetivos, considerando que o Município de Fortaleza possui uma 

demanda de aproximadamente 14 mil titulações em andamento, realidade que não é diferente de 

tantos outros Estados da Federação. 
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Afirma que a nova Lei de Regularização Fundiária dispensou a apresentação do 

HABITE-SE para os conjuntos habitacionais objetos da Reurb: 

 
“Art. 60. Para a aprovação e registro dos conjuntos habitacionais que compõem a Reurb 

ficam dispensadas a apresentação do habite-se e, no caso de Reurb-S, as respectivas 

certidões negativas de tributos e contribuições previdenciárias.” 

 

Salienta que o próprio Tribunal de Justiça de São Paulo, através do Provimento 

CGJ n. 51/2017, em sintonia com a Lei Federal n. 13.465/2017, também simplificou os 

requisitos do Certificado de Regularização Fundiária, que poderia restringir-se a atestar a 

implantação do núcleo urbano nos exatos termos do projeto registrado: 

 
“281. Para a Reurb de núcleo urbano decorrente de empreendimento registrado, em que 

não foi possível realizar, por qualquer modo, a titulação de seus ocupantes, a CRF será 

apresentada de modo simplificado, devendo apenas atestar a implantação do núcleo nos 

exatos termos do projeto registrado e conter a listagem descrita no item VI.” (Grifo 

nosso) 

 

A consulta também informa que os bancos (Caixa Econômica Federal e o Banco 

do Brasil) que financiaram os empreendimentos, poderiam atestar a implantação do projeto 

através de uma declaração de quitação. 

E a própria Companhia de Habitação do Ceará – COHAB, utilizou-se de projetos 

aprovados de empreendimentos habitacionais para retirar o número de inscrição imobiliária 

individuais que foram levadas a registro, posteriormente. 

É a breve síntese dos fatos. 

 

II – Argumentos jurídicos 

 

Inicialmente, cumpre esclarecer que o IRIB parte da premissa de que os arts. 60 e 

63, da Lei n. 13.465/2017, encontram-se perfeitamente compatíveis com o contexto 

constitucional vigente. Isso porque a dispensa da apresentação do HABITE-SE, nas hipóteses de 

regularização fundiária, não invade a esfera de competência municipal para legislar sobre 

interesse local (art. 30, I, da CF), ou retira do ente federado atribuições de poder de polícia. 

O fundamento da premissa reside na constatação de que uma vez atribuída ao 

Município a competência para processar, analisar e aprovar os projetos de regularização 

fundiária (art. 30, II, da Lei n. 13.465/2017), por si só, já materializa o exercício da atividade 

municipal de fiscalização, além de constituir expressão da promoção do adequado planejamento, 

controle do uso, parcelamento e ocupação do solo urbano, competência esta que lhe está afeta 

por disposição constitucional (art. 30, VIII, da CF). Também não fica configurada qualquer 

violação à competência executiva ou normativa atribuída ao Plano Diretor (art. 182, da CF). 
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Portanto, conferir um tratamento especial às hipóteses de regularização fundiária, 

mesmo que afastando a apresentação de habite-se, não implicaria reduzir o papel constitucional 

do Município nas políticas de regularização fundiária. Ao revés, apontaria para um paradigma de 

máxima efetividade e concretização do direito constitucional à moradia digna, também 

reconhecível, sob o ponto de vista econômico, como ativo financeiro. 

Quanto à natureza do HABITE-SE, trata-se de um documento de natureza técnica 

e urbanística que atesta condições de segurança e de habitabilidade de uma edificação. Também 

certifica que a obra foi construída em conformidade com as exigências estabelecidas pela 

Prefeitura. Por outro lado, não constitui um certificado de garantia, pois não está direcionado à 

certificação de regularidade de normas de engenharia e arquitetura. Segundo o Professor Hely 

Lopes Meirelles, em obra clássica: 

 

“A polícia das construções efetiva-se pelo controle técnico funcional da edificação 

particular, tendo em vista as exigências de segurança, higiene e funcionalidade da obra, 

seguindo a sua destinação e o ordenamento urbanístico da cidade, expresso nas normas de 

zoneamento, uso e ocupação do solo urbano.” (Direito Municipal Brasileiro, 16ª ed., 

Malheiros, p. 495). 

 

Entender o instituto, neste momento, é importante para se compreender que, 

adotar alternativas à apresentação desse instrumento não significa oferecer moradia de baixa 

qualidade à população de baixa renda. Para além disso, importa deparar-se com o problema da 

informalidade e adotar uma atitude institucional com ênfase na eficiência e efetividade dos novos 

instrumentos de regularização fundiária. Este é o tema central da consulta. 

Uma pesquisa no apanhado normativo das Corregedorias dos Estados, permitiu 

identificar significativa inovação a respeito dessa temática, no Estado de São Paulo. O 

Provimento n. 51/2017, da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de São Paulo, disciplinou o 

tema da flexibilização da obrigação de apresentação do HABITE-SE, nos termos abaixo: 

 

“301. No caso da Reurb-S, a averbação das edificações poderá ser efetivada a partir de 

mera notícia, a requerimento do interessado, da qual constem a área construída e o 

número da unidade imobiliária, dispensada a apresentação de habite-se e de certidões 

negativas de tributos e contribuições previdenciárias.” 

 

Dentro dessa mesma ótica, a recente Lei n. 13.865/2019, acrescentou o art. 247-A, 

à Lei n. 6.015/1973, para dispensar o HABITE-SE na averbação de construção residencial 

urbana unifamiliar, de um só pavimento e finalizada há mais de 5 anos, em área ocupada 

predominantemente por população de baixa renda. As alterações legislativas recentes, portanto, 

indicam a necessidade da medida. Segue, abaixo, o teor da norma: 

 
“Art. 247-A. É dispensado o habite-se expedido pela prefeitura municipal para a 

averbação de construção residencial urbana unifamiliar de um só pavimento finalizada há 

mais de 5 (cinco) anos em área ocupada predominantemente por população de baixa 

renda, inclusive para o fim de registro ou averbação decorrente de financiamento à 

moradia.” (Grifo nosso) 
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Todavia, mesmo pretendendo avançar no sentido de desburocratizar o 

procedimento de averbação das edificações, o legislador, no tocante à norma acima mencionada, 

deixou lacunas importantes. Isso porque, inobstante ter afastado a apresentação do HABITE-SE, 

na hipótese do caput, não indicou a alternativa a ser utilizada para informar o fato da conclusão 

da obra. Esta lacuna pode, mais uma vez, causar interpretações divergentes e dúvidas na sua 

aplicação. 

Observe-se que, atualmente, é possível comprovar a realização de uma obra por 

simples fotos de satélite, técnica já utilizada por diversos Municípios, quando buscam melhor 

definir a cobrança de IPTU. Portanto, há alternativas que poderiam ser utilizadas pelos 

Municípios para atestar ou certificar a construção de obras, e que implicariam ganhos 

substanciais de eficiência em todo o processo de regularização. 

Eminente Ministro, as normas acima apresentadas estão dentro de um contexto de 

demandas públicas não mais focadas no déficit habitacional (Programa Minha Casa, Minha 

Vida), ou na qualidade da habitação (Programa Cartão Reforma), mas em outro aspecto do 

problema: o reconhecimento formal, pelo poder público, das ocupações clandestinas e irregulares 

identificadas nas cidades brasileiras. Problemática que também demanda aperfeiçoamento – 

dinamização e simplificação - de todo o aparato jurídico-institucional disponível. 

A matéria ganha ainda mais relevo na medida em que é enfatizado o aspecto 

econômico das regularizações fundiárias. Facilitar a sua realização agrega valor aos imóveis 

regularizados, implica aumento do patrimônio imobiliário do país, representa inserção de capital 

na economia, permite que os imóveis sejam oferecidos em garantia de operações financeiras e 

reduz o custo do crédito. Uma verdadeira engrenagem econômica. 

Ademais, sob o ponto de vista da gestão pública, insere as novas unidades 

habitacionais regularizadas dentro do campo de atuação do investimento público para a 

realização de obras de saneamento, mobilidade urbana, infraestrutura de saúde e de educação. 

Cria-se, portanto, um espaço para a indução do Estado no que diz respeito ao desenvolvimento 

urbano, e, especialmente, no campo social. 

 

III – Conclusão 

 

Diante desses argumentos, Eminente Ministro Corregedor, entende o IRIB que os 

procedimentos de regularização fundiária, a partir da Lei n. 13.465/2017, serão registrados 

mediante a apresentação dos documentos nesta elencados, cujas edificações poderão ser 

averbadas independentemente da apresentação do HABITE-SE. 

Recomenda-se, para esta finalidade, alternativamente: a) a apresentação de 

requerimento do interessado informando a existência da edificação, do qual conste a área 

construída e o número da unidade imobiliária; ou b) a apresentação de requerimento do 

interessado, acompanhado de declaração de conclusão da obra, mencionando a área construída e 

o número da unidade imobiliária, a ser fornecida pelo profissional que assinou o projeto (planta e 

memorial). 
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 Ao ensejo, renovamos nossos protestos da mais alta estima e distinta 

consideração, ao mesmo tempo em que permanecemos à disposição de Vossa Excelência para 

quaisquer esclarecimentos julgados necessários. 

 

 São Paulo, 16 de setembro de 2019. 

 

 

 

SÉRGIO JACOMINO 

Presidente do Instituto de Registro Imobiliário do Brasil – IRIB 

 
 

 

 

 

 

IGOR FRANÇA GUEDES 

Membro Efetivo da Comissão do Pensamento Registral Imobiliário do IRIB – CPRI/IRIB
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Conselho Nacional de Justiça

 
DESPACHO

 
 
 

Cuida-se de pedido de providências formulado pela CORREGEDORIA GERAL DA
JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ em desfavor da CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA,
questionando a exigência de apresentação do habite-se para concretizar o registro da Reurb –
Regularização Fundiária Urbana.
 

Narra a recorrente que:
 

“A nova lei de Regularização Fundiária, Lei Federal n° 13.465/2017, dispensou a
apresentação do habite-se para o registro dos conjuntos habitacionais objetos da
Reurb:
 
Art. 60. Para a aprovação e registro dos conjuntos habitacionais que compõem a
Reurb ficam dispensadas a apresentação do habite-se e. no caso de Reurb-S, as
respectivas certidões negativas de tributos e contribuições previdenciárias.
 
O Tribunal de Justiça de São Paulo, através do Provimento CGJ N.° 51/2017,
considerando a entrada em vigor da Lei Federal 13.465/2017, disciplinou acerca da
documentação apresentada, simplificando a apresentação da Certidão de
Regularização Fundiária (CRF), no qual esta poderá ser retratada devendo, apenas,
atestar a implantação do núcleo urbano nos exatos termos do projeto registrado:
 
281. Para a Reurb de núcleo urbano decorrente de empreendimento registrado, em
que não foi possível realizar, por qualquer modo, a titulação de seus ocupantes, a
CRF será apresentada de modo simplificado, devendo apenas atestar a implantação
do núcleo nos exatos termos do projeto registrado e conterá listagem descrita no
item VI.
 
[...]
 
Assim sendo, é possível vislumbrar alternativas já praticadas em substituição ao
HABITE-SE nos imóveis que efetivamente foram entregues pelos Poderes Municipal
e Estadual do Ceará, e que a não titulação dos referidos imóveis seria negar um
direito concedido pelo próprio Poder Público.”
 
Os autos vieram conclusos.
 
É, no essencial, o relatório.

Autos: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS - 0003469-20.2019.2.00.0000
Requerente: CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ - CGJCE
Requerido: CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA
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Em razão do pedido formulado pela Corregedoria Geral de Justiça do Estado do
Ceará ter repercussão em âmbito nacional, impõe-se a oitiva dos representantes nacionais dos
notários e registradores.
 

Ante o exposto, oficie-se à ANOREG/BR e o IRIB, para que, no prazo de 30 dias, se
manifestem sobre o pedido formulado na petição inicial (Id. 3638418).
 

Brasília, data registrada no sistema.
 

 
 

 
 

 
 
 
 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Corregedor Nacional de Justiça

Z1S18/S13/Z11.
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Conselho Nacional de Justiça

  INTIMAÇÃO
Por determinação do Excelentíssimo Senhor Corregedor Nacional de Justiça, fica ASSOCIAÇÃO
DOS NOTÁRIOS E REGISTRADORES DO BRASIL - ANOREG-BR intimada para, no prazo de
30 dias, responder à presente intimação, dando cumprimento à ordem exarada nos autos.
Caso seja utilizada intimação física, ela deverá ser dirigida ao(s) endereço(s) a seguir:
ASSOCIAÇÃO DOS NOTÁRIOS E REGISTRADORES DO BRASIL - ANOREG-BR 
SRTVS Quadra 701 "Bloco A", 601/604, Centro Empresarial Brasília, Salas 601/604, Asa Sul,
BRASíLIA - DF - CEP: 70340-907 
Brasília, 13 de agosto de 2019.
 

Secretaria Processual
 
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA SEPN 514, lote 9, Bloco D - Brasília/DF CEP: 70760-544 
Telefone - 55 61 2326-5173 ou 55 61 2326-5180 Horário de atendimento ao público: das 12h às
19h, de segunda a sexta-feira, exceto nos feriados.

Autos: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS - 0003469-20.2019.2.00.0000
Requerente: CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ - CGJCE
Requerido: CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA
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Conselho Nacional de Justiça

 
DESPACHO

 
 
 

Cuida-se de pedido de providências formulado pela CORREGEDORIA GERAL DA
JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ em desfavor da CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA,
questionando a exigência de apresentação do habite-se para concretizar o registro da Reurb –
Regularização Fundiária Urbana.
 

Narra a recorrente que:
 

“A nova lei de Regularização Fundiária, Lei Federal n° 13.465/2017, dispensou a
apresentação do habite-se para o registro dos conjuntos habitacionais objetos da
Reurb:
 
Art. 60. Para a aprovação e registro dos conjuntos habitacionais que compõem a
Reurb ficam dispensadas a apresentação do habite-se e. no caso de Reurb-S, as
respectivas certidões negativas de tributos e contribuições previdenciárias.
 
O Tribunal de Justiça de São Paulo, através do Provimento CGJ N.° 51/2017,
considerando a entrada em vigor da Lei Federal 13.465/2017, disciplinou acerca da
documentação apresentada, simplificando a apresentação da Certidão de
Regularização Fundiária (CRF), no qual esta poderá ser retratada devendo, apenas,
atestar a implantação do núcleo urbano nos exatos termos do projeto registrado:
 
281. Para a Reurb de núcleo urbano decorrente de empreendimento registrado, em
que não foi possível realizar, por qualquer modo, a titulação de seus ocupantes, a
CRF será apresentada de modo simplificado, devendo apenas atestar a implantação
do núcleo nos exatos termos do projeto registrado e conterá listagem descrita no
item VI.
 
[...]
 
Assim sendo, é possível vislumbrar alternativas já praticadas em substituição ao
HABITE-SE nos imóveis que efetivamente foram entregues pelos Poderes Municipal
e Estadual do Ceará, e que a não titulação dos referidos imóveis seria negar um
direito concedido pelo próprio Poder Público.”
 
Os autos vieram conclusos.
 
É, no essencial, o relatório.

Autos: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS - 0003469-20.2019.2.00.0000
Requerente: CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ - CGJCE
Requerido: CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA
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Em razão do pedido formulado pela Corregedoria Geral de Justiça do Estado do
Ceará ter repercussão em âmbito nacional, impõe-se a oitiva dos representantes nacionais dos
notários e registradores.
 

Ante o exposto, oficie-se à ANOREG/BR e o IRIB, para que, no prazo de 30 dias, se
manifestem sobre o pedido formulado na petição inicial (Id. 3638418).
 

Brasília, data registrada no sistema.
 

 
 

 
 

 
 
 
 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Corregedor Nacional de Justiça

Z1S18/S13/Z11.
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Conselho Nacional de Justiça 

 

 
 

DESPACHO 

  

  

Cuida-se  de  p roced imen to  de  consu l ta  fo rmu lado  pe la

CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ em desfavor da

CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA. 

Os autos foram inicialmente distribuídos ao Conselheiro Ministro Aloysio

Corrêa da Veiga, que os encaminhou a esta Corregedoria para análise de eventual

incidência de competência. 

É, no essencial, o relatório. 

Nos termos do art. 8º, inciso X, do Regimento Interno do Conselho

Nacional de Justiça, compete ao Corregedor Nacional expedir provimentos

destinados ao aperfeiçoamento dos serviços notarias e de registro. 

No caso dos autos, a consulente solicita esclarecimentos “acerca da

exigência ou não pelos Oficiais Registradores de certidão de “habite-se” nos casos

de Regularização Fundiária de Interesse Social (REURB) – Id. 3638418, p. 28.” (id

3638518).  

Nesse contexto, o julgamento do presente expediente compete à

Corregedoria Nacional. 

Ante o exposto, reconheço a competência. 

À Secretária Processual para autuação como pedido de providências e

redistribuição do feito, com posterior compensação. 

Intimem-se. 

Brasília, data registrada no sistema. 

  

  

  
MINISTRO HUMBERTO MARTINS 

Autos: CONSULTA - 0003469-20.2019.2.00.0000
Requerente: CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ - CGJCE
Requerido: CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA
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Corregedor Nacional de Justiça 
S18/S34/Z11. 
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Conselho Nacional de Justiça 

 

 
 

DESPACHO 

  

  

Cuida-se  de  p roced imen to  de  consu l ta  fo rmu lado  pe la

CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ em desfavor da

CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA. 

Os autos foram inicialmente distribuídos ao Conselheiro Ministro Aloysio

Corrêa da Veiga, que os encaminhou a esta Corregedoria para análise de eventual

incidência de competência. 

É, no essencial, o relatório. 

Nos termos do art. 8º, inciso X, do Regimento Interno do Conselho

Nacional de Justiça, compete ao Corregedor Nacional expedir provimentos

destinados ao aperfeiçoamento dos serviços notarias e de registro. 

No caso dos autos, a consulente solicita esclarecimentos “acerca da

exigência ou não pelos Oficiais Registradores de certidão de “habite-se” nos casos

de Regularização Fundiária de Interesse Social (REURB) – Id. 3638418, p. 28.” (id

3638518).  

Nesse contexto, o julgamento do presente expediente compete à

Corregedoria Nacional. 

Ante o exposto, reconheço a competência. 

À Secretária Processual para autuação como pedido de providências e

redistribuição do feito, com posterior compensação. 

Intimem-se. 

Brasília, data registrada no sistema. 

  

  

  
MINISTRO HUMBERTO MARTINS 

Autos: CONSULTA - 0003469-20.2019.2.00.0000
Requerente: CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ - CGJCE
Requerido: CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA

Num. 3646912 - Pág. 1

Num. 37528 - Pág. 18Assinado eletronicamente por: SAMUEL GUIMARAES FERREIRA - 11/05/2020 10:29:01
http://corregedoria.pje.jus.br:80/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20051110290037900000000037228
Número do documento: 20051110290037900000000037228



Corregedor Nacional de Justiça 
S18/S34/Z11. 
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Conselho Nacional de Justiça

 
 

DESPACHO
  

A Corregedoria-Geral de Justiça do Estado do Ceará, por meio do Despacho/Ofício
n. 2467 2019/CGJCE, requer esclarecimentos da Corregedoria Nacional acerca da exigência ou
não pelos Oficiais Registradores de certidão de “habite-se” nos casos de Regularização Fundiária
de Interesse Social (REURB) – Id. 3638418, p. 28. 

Considerando os termos do Despacho/Ofício n. 2467 2019/CGJCE, encaminhe-se o
feito à Corregedoria Nacional de Justiça para que, sendo o caso, adote as providências que
reputar necessárias. 

À Secretaria Processual, para providências. 
 
 

Ministro Aloysio Corrêa da Veiga 
Conselheiro Relator

GCACV/NFL

Autos: CONSULTA - 0003469-20.2019.2.00.0000
Requerente: CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ - CGJCE
Requerido: CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA
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De ordem do Exmo Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Ceará, Desembargador Teodoro Silva Santos, sirvo-me

do presente para encaminhar cópia integral do processo administrativo nº 8500555-34.2019.8.06.0026. 

Respeitosamente
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Estado do Ceará
Poder Judiciário

Corregedoria Geral da Justiça

Processo: 8500555-34.2019.8.06.0026     Vol. 001

Entrada: 27/02/2019 às 11:03

Autuado em: 27/02/2019 às 11:03

Unidade de origem: PROTOCOLO # DIRETORIA-GERAL DA CORREGEDORIA

Requerente: SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL DE FORTALEZA

Requerente: OLINDA MARIA DOS SANTOS

Tipo de Assunto: Gestão da Corregedoria Geral da Justiça

Assunto: Pedido de Providências

Detalhamento: OFÍCIO  N°471/2019  -  COREF/HABITAFOR  -  CONSULTA  ACERCA  DE  EXIGÊNCIA  DE  APRESENTAÇÃO  DO  HABITE-SE
PARA  REGISTRO  DA  REURB.
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Estado do Ceará

Poder Judiciário

TERMO DE AUTUAÇÃO

Processo 8500555-34.2019.8.06.0026

Dados da Autuação

Autuado em: 27/02/2019 às 11:03
Unidade origem: CGJFPROTDIRCGJ - PROTOCOLO # DIRETORIA-GERAL DA

CORREGEDORIA
Unidade responsável: CGJUDIRGECGJ - DIRETORIA-GERAL DA CORREGEDORIA-GERAL DA

JUSTIÇA
Parte principal: SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL DE

FORTALEZA
Assunto: Pedido de Providências

Detalhamento: OFÍCIO N°471/2019 - COREF/HABITAFOR - CONSULTA ACERCA DE
EXIGÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DO HABITE-SE PARA REGISTRO DA
REURB.
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Estado do Ceará

Poder Judiciário

Despacho

Processo 8500555-34.2019.8.06.0026 Vol.: 1

Origem

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: CGJFPROTDIRCGJ - PROTOCOLO # DIRETORIA-GERAL DA

CORREGEDORIA
Responsável: KETILENE DA SILVA SOUSA
Data encam.: 27/02/2019 às 11:04

Destino

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: CGJUGABCGJ - GABINETE DA CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA

Encaminhamento

Motivo: Para providências
Encaminhamento: Informo, para os devidos fins, que este Protocolo consultou o sistema processual

SAJ ADM. não identificou nenhum processo que acarretasse duplicidade de
feitos neste Órgão. Destacamos que inconsistências nos dados cadastrados
podem gerar pesquisas com resultados equivocados.

CONCLUSÃO
Aos 27 (vinte e sete) dias do mês de Fevereiro do ano de dois mil e dezenove
(2019),faço remessa dos autos ao Gabinete da Corregedoria desta casa
censora.

PROTOCOLO#DIRETORIA CGJ-CE.
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Estado do Ceará

Poder Judiciário

Despacho

Processo 8500555-34.2019.8.06.0026 Vol.: 1

Origem

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: CGJUGABCGJ - GABINETE DA CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA

Responsável: ARIANNE RODRIGUES DE ARAUJO SARAIVA
Data encam.: 27/02/2019 às 13:42

Destino

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: CGJUASJURCGJ - ASSESSORIA JURIDICA DA CORREGEDORIA

Responsável: CGJ01

Encaminhamento

Motivo: Para análise
Encaminhamento: .
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Estado do Ceará

Poder Judiciário

Despacho

Processo 8500555-34.2019.8.06.0026 Vol.: 1

Origem

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: CGJUASJURCGJ - ASSESSORIA JURIDICA DA CORREGEDORIA

Responsável: MIRIAN DE ALBUQUERQUE NOBREGA
Data encam.: 28/03/2019 às 12:53

Destino

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: CGJUDIRGECGJ - DIRETORIA-GERAL DA CORREGEDORIA-GERAL DA

JUSTIÇA

Encaminhamento

Motivo: Para análise
Encaminhamento: .
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Exmo. Sr. Dr. Corregedor do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, Desembargador Teodoro Silva Santos   Processo 8500555-34.2019.806.0026     A SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL DE FORTALEZA – HABITAFOR, neste ato representada por sua Secretária, OLINDA MARQUES, através do assessor jurídico nomeado conforme ATO 1120/2018-GABPREF, publicado no Diário Oficial do Município aos 10.05.2018, vem respeitosamente perante V. Exa. Solicitar que seja disponibilizada senha para acompanhamento do processo n. 8500555-34.2019.806.0026.   Uma vez deferido, pede-se a gentileza de indicar qual a plataforma em que é possível acompanhar o feito.   Nestes termos, pede e aguarda deferimento.   Fortaleza, 28 de março de 2019.   Francisco Jório Bezerra Martins OAB-CE 12.423   Esta mensagem, incluindo seus anexos, tem caráter confidencial e seu conteúdo é restrito ao seu destinatário. O sigilo desta mensagem é protegido por lei. Se você a recebeu por engano, queira, por favor, notificar o remetente e apagá-la de seus arquivos. Qualquer uso não autorizado ou disseminação desta mensagem ou de parte dela é expressamente proibido. 

Página 1 de 1

28/03/2019https://webmail.tjce.jus.br/owa/corregedoria@tjce.jus.br/?ae=Item&a=Open&t=IPM.... 13
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Estado do Ceará

Poder Judiciário

Despacho

Processo 8500555-34.2019.8.06.0026 Vol.: 1

Origem

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: CGJUDIRGECGJ - DIRETORIA-GERAL DA CORREGEDORIA-GERAL DA

JUSTIÇA
Responsável: LIANA SILVA DO NASCIMENTO
Data encam.: 29/03/2019 às 13:26

Destino

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: CGJUDIRGECGJ - DIRETORIA-GERAL DA CORREGEDORIA-GERAL DA

JUSTIÇA
Responsável: ADAUTO LÚCIO UCHOA COUTO

Encaminhamento

Motivo: Para encaminhamento
Encaminhamento: INFORMAÇÃO: SOLICITAÇAO DE SENHA ACESSO

Encaminho processo para análise e Providencias cabíveis.
Aos ( 29 VINTE NOVE) dias do mês de março  de 2019
Protocolo # Diretoria CGJCE
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Estado do Ceará

Poder Judiciário

Despacho

Processo 8500555-34.2019.8.06.0026 Vol.: 1

Origem

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: CGJUDIRGECGJ - DIRETORIA-GERAL DA CORREGEDORIA-GERAL DA

JUSTIÇA
Responsável: ADAUTO LÚCIO UCHOA COUTO
Data encam.: 01/04/2019 às 10:12

Destino

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: CGJUDIRGECGJ - DIRETORIA-GERAL DA CORREGEDORIA-GERAL DA

JUSTIÇA
Responsável: ZELIA MARIA MOREIRA ROCHA

Encaminhamento

Motivo: Para providências
Encaminhamento: PROCESSO ENCAMINHADO PARA MINHA FILA, PARA EXPEDIÇÃO

DE SENHA DE ACESSO AOS AUTOS, PORÉM SEM A DEVIDA
AUTORIZAÇÃO
DO JUIZ CORREGEDOR, MOTIVO PELO QUAL DEVOLVO OS PRESENTES,
PARA SER ENCAMINHADO PARA O JUIZ COMPETENTE
FORTALEZA, 01/04/2019.
ADAUTO LÚCIO - GERENTE ADMINISTRATIVO
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Estado do Ceará

Poder Judiciário

Despacho

Processo 8500555-34.2019.8.06.0026 Vol.: 1

Origem

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: CGJUDIRGECGJ - DIRETORIA-GERAL DA CORREGEDORIA-GERAL DA

JUSTIÇA
Responsável: ZELIA MARIA MOREIRA ROCHA
Data encam.: 01/04/2019 às 12:18

Destino

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: GAB J CORREG 5 - GABINETE DO JUIZ CORREGEDOR 5 # CGJ

Responsável: Eduardo Menezes de Oliveira

Encaminhamento

Motivo: Para providências
Encaminhamento: Ao 1º dia de abril do ano de 2019, faço estes autos conclusos a Excelentíssimo

Senhor Juiz Corregedor Auxiliar Dr. DEMETRIO SAKER NETO
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Estado do Ceará

Poder Judiciário

Despacho

Processo 8500555-34.2019.8.06.0026 Vol.: 1

Origem

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: GAB J CORREG 5 - GABINETE DO JUIZ CORREGEDOR 5 # CGJ

Responsável: Eduardo Menezes de Oliveira
Data encam.: 23/04/2019 às 09:54

Destino

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: CGJUGABCGJ - GABINETE DA CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA

Encaminhamento

Motivo: Para análise
Encaminhamento: Ao eminente Desembargador Corregedor, para análise.
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Estado do Ceará

Poder Judiciário

Despacho

Processo 8500555-34.2019.8.06.0026 Vol.: 1

Origem

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: CGJUGABCGJ - GABINETE DA CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA

Responsável: MIRIAN DE ALBUQUERQUE NOBREGA
Data encam.: 23/04/2019 às 10:53

Destino

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: CGJUASJURCGJ - ASSESSORIA JURIDICA DA CORREGEDORIA

Responsável: CGJ01

Encaminhamento

Motivo: Para análise
Encaminhamento: .
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Estado do Ceará

Poder Judiciário

Despacho

Processo 8500555-34.2019.8.06.0026 Vol.: 1

Origem

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: CGJUASJURCGJ - ASSESSORIA JURIDICA DA CORREGEDORIA

Responsável: ARIANNE RODRIGUES DE ARAUJO SARAIVA
Data encam.: 13/05/2019 às 15:34

Destino

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: CGJUDIRGECGJ - DIRETORIA-GERAL DA CORREGEDORIA-GERAL DA

JUSTIÇA
Responsável: ZELIA MARIA MOREIRA ROCHA

Encaminhamento

Motivo: Para providências
Encaminhamento: .
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Estado do Ceará

Poder Judiciário

Despacho

Processo 8500555-34.2019.8.06.0026 Vol.: 1

Origem

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: CGJUDIRGECGJ - DIRETORIA-GERAL DA CORREGEDORIA-GERAL DA

JUSTIÇA
Responsável: FLAVIA CAVALCANTE DANTAS
Data encam.: 15/05/2019 às 14:04

Destino

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: CGJCOCEX - COORDENADORIA DE ORGANIZAÇAO E CONTROLE DAS

UNIDADES EXTRAJUDICIAIS

Encaminhamento

Motivo: Para análise
Encaminhamento: Aos 15 dias de maio do ano  de 2019, faço remessa dos autos à Coordenadoria

de Organização e Controle das Unidades Extrajudiciais.
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Estado do Ceará

Poder Judiciário

Despacho

Processo 8500555-34.2019.8.06.0026 Vol.: 1

Origem

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: CGJCOCEX - COORDENADORIA DE ORGANIZAÇAO E CONTROLE DAS

UNIDADES EXTRAJUDICIAIS
Responsável: André Anderson Andrade Goes
Data encam.: 16/05/2019 às 10:02

Destino

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: CGJUGABCGJ - GABINETE DA CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA

Responsável: MIRIAN DE ALBUQUERQUE NOBREGA

Encaminhamento

Motivo: Para encaminhamento
Encaminhamento: A pedido.
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Estado do Ceará

Poder Judiciário

Despacho

Processo 8500555-34.2019.8.06.0026 Vol.: 1

Origem

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: CGJUGABCGJ - GABINETE DA CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA

Responsável: MIRIAN DE ALBUQUERQUE NOBREGA
Data encam.: 16/05/2019 às 11:32

Destino

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: CGJUGABCGJ - GABINETE DA CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA

Responsável: ARIANNE RODRIGUES DE ARAUJO SARAIVA

Encaminhamento

Motivo: Para análise
Encaminhamento: .
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Estado do Ceará

Poder Judiciário

Despacho

Processo 8500555-34.2019.8.06.0026 Vol.: 1

Origem

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: CGJUGABCGJ - GABINETE DA CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA

Responsável: ARIANNE RODRIGUES DE ARAUJO SARAIVA
Data encam.: 16/05/2019 às 11:36

Destino

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: CGJUDIRGECGJ - DIRETORIA-GERAL DA CORREGEDORIA-GERAL DA

JUSTIÇA
Responsável: FLAVIA CAVALCANTE DANTAS

Encaminhamento

Motivo: Para providências
Encaminhamento: .
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